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PROJETO DE LEI Nº 1.128/2025
SÚMULA: Concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Município de Coronel Domingos Soares e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais aliado ao disposto no artigo 221 da Lei Municipal 495/2010 e suas posteriores alterações, aprovou e eu, Prefeita, sanciono a seguinte

LEI
Art. 1º - Fica autorizado o aperfeiçoamento da revisão geral anual a que se refere o caput do artigo 221 da Lei Municipal 495/2010, para reposição das percas inflacionárias, a qual será realizada em parcela única, com efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2025, com a aplicação do índice de 4,86% (quatro virgula oitenta e seis por cento).

Art. 2º - Aos servidores cujos vencimentos, com a aplicação do índice definido nesta Lei, não atingirem o salário mínimo nacional, será concedida complementação salarial correspondente à diferença entre o respectivo vencimento e o salário mínimo nacional, autorizadas e convalidadas as complementações pagas alusivas aos meses de janeiro e fevereiro de 2025.

Art. 3º - O Poder Executivo fica autorizado a realizar as alterações orçamentárias necessárias para dar cumprimento ao contido nesta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Coronel Domingos Soares (PR), em 14 de março de 2025.

Maria Antonieta de Araújo Almeida
Prefeita Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente e demais Vereadores: 

O presente Projeto de Lei busca aprovação desta Casa para autorizar o Executivo Municipal a aperfeiçoar o disposto na Lei Municipal 495/10, em seu artigo 221, a saber:

Art. 221. Fica estabelecido como data de reajuste anual dos vencimentos dos servidores o mês de março, cujo índice de reajuste será, no mínimo, o devido pelo INPC, apurado entre o último reajuste e a época da concessão.

Desta feita, segundo cálculo exemplificativo anexo extraído do site do Banco Central do Brasil, módulo “Calculadora do Cidadão”, foi apurado o percentual acumulado entre 01 de março de 2024 e 28 de fevereiro de 2025 da ordem de 4,86% (quatro virgula oitenta e seis por cento), tomando por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. 
Vale ressalvar que o índice destacado acima trata-se de um referencial para a revisão geral anual ao que, após analisado o impacto financeiro nas contas municipais, estabelecemos como seguro e possível de ser aplicado o percentual da ordem de 4,86% (quatro virgula oitenta e seis por cento). 
Alertamos que variação acima deste patamar comprometerá os recursos do erário aliado ao fato de que outros valores são constantemente agregados à carreira dos servidores públicos que, por sua vez, também se somam ao índice da folha.

Convém frisar que se trata apenas de reposição das percas inflacionárias a ser aperfeiçoado nos mesmos patamares, a todos os servidores, num mesmo momento, assegurando a isonomia desta espécie de realinhamento financeiro, cujo aporte pode ser alcançado pelo erário segundo documentos de impacto que seguem em anexo.
Neste sentido, o inciso IV do artigo 7º da CF/88 dispõe que, são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais o salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. 
O inciso X do artigo 37 da CF/88 fixa que, a remuneração dos servidores públicos e o subsídio dos agentes políticos somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

Por fim, rogamos que o presente Projeto de Lei seja apreciado em regime de “urgência,  com a designação de sessões extraordinárias, para que seja possível apropriar aos vencimentos dos servidores esta perca inflacionária no pagamento do mês de março de 2024, com efeitos desde o dia 1º de março, cuja folha de pagamento deve ter seu processamento concluído até 25/03/2025.

Sem mais, certo de contar com a pronta e peculiar atenção dos nobres Camaristas, antecipamos nossos agradecimentos.  

Prefeitura de Coronel Domingos Soares (PR), em 14 de março de 2025.

Maria Antonieta de Araújo Almeida
Prefeita Municipal
PAGE  
CENTRO ADMINISTRATIVO ADÃO REIS -  AV ARAUCÁRIA, 3120 - FONE 46-3254-1166 – CEP 85557000 - PR

